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NOTA TÉCNICA Nº 03/2011                                                                               24 de fevereiro de 2010 
 

Ampliação de beneficiários de direitos à luz da LRF, limites do Poder Regulamentar e Prerrogativas do Poder legislativo 
 

I – OBJETIVO 
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�� 1 PGFN/CAT/Nº 1503//2010 e da Advocacia Geral da União – AGU,  nº 

038/2009/DENOR/CGU/AGU.  

II – DO ATO ADMINISTRATIVO A SER ANALISADO E IMPUGN ADO 
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III – REQUISITOS PARA CONCESSÃO OU AMPLIAÇÃO DE BEN EFÍCIO 

TRIBUTÁRIO BEM COMO AUMENTO DA DESPESA PÚBLICA POR ATO 

ADMINISTRATIVO SEGUNDO A LRF. 
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CAPÍTULO III  

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção II  

Da Renúncia de Receita  

        Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 
da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: 

        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

        § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de 
base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

        § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 
caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em 
vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

        § 3o O disposto neste artigo não se aplica: 

        I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 
153 da Constituição, na forma do seu § 1o; 

        II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 
de cobrança. 

CAPÍTULO IV  

DA DESPESA PÚBLICA  

Seção I  

Da Geração da Despesa  

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a 
geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 
e 17. 

        Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

        I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subseqüentes; 

        II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

        § 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
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        I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica 
e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas 
as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de 
trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

        II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa 
que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

        § 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas 
e metodologia de cálculo utilizadas. 
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�� ����c�� PGFN/CAT/Nº 1503//2010 traz nova concessão ou ampliação de benefícios de 

ordem tributária.   

Inicialmente nota-se que as conseqüências do posicionamento da PGFN, apesar de 

ser motivado por uma servidora pública que pleiteia a concessão de benefícios de ordem fiscal 
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no caso concreto, é o de genericamente conceder a todos os demais contribuintes que 

estiverem na mesma condição que a solicitante. Com isso, o impacto dos efeitos advindos da 

aprovação do referido parecer, mostra-se vultoso. 

Cumpre aqui então analisar o parecer da PGFN em seu mérito para que se possa 

afirmar acertadamente se houve ampliação ou nova concessão de benefício tributário não 

previsto em lei ou em desconformidade com a Constituição Federal – CF. Havendo 

caracterização de inexistência de anterior previsão legal ou em desconformidade com o 

conceito e os requisitos impostos pela CF, pode-se vir a afirmar que houve inobservância 

também da LRF, já que inexistem demonstrativos de impacto ou de anterior previsão nas 

estimativas de receitas orçamentárias acompanhando os atos administrativos, as declarações 

ou o próprio parecer da PGFN.  
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“Art. 150................................................................................................................................. 

§ 6.º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo , concessão de crédito 
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá 
ser concedido mediante lei específica...”  

 

IV – DO MÉRITO DOS PARECERES 

 

� ����c�� PGFN/CAT/Nº 1503//2010 possui a seguinte conclusão: “Posto isto, 

uma vez demonstrado, quantum satis, a viabilidade e procedência do requerimento 

administrativo objeto da Nota Técnica nº 47/2010/COGES/DENOP/SRH/MP, opina-se pela 

juridicidade da inclusão cadastral de companheira homoafetiva como dependente de 

servidora pública federal para efeito de dedução do Imposto de Renda, desde que 

preenchidos os demais requisitos exigíveis à comprovação da união estável disciplinada nos 

arts. 4º, III e 8º, II, “b” e “c” da Lei nº 9.250/95, e no art. 77 do Decreto nº 3.000/99 

(RIR/99).” 

Os argumentos colocados para a aprovação do parecer são a partir de agora 

analisados sob o prisma de identificar se já está contido ou não o direito concedido 
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administrativamente pela lei, fato que, uma vez identificado, pode caracterizar ter o Poder 

Executivo feito “concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária”. 

O primeiro argumento colocado é: “a expressão companheiro ou companheira 

não encontra definição na legislação tributária, sendo desimportante a sexualidade dos 

companheiros para aplicação...” do benefício.  Para asseverar que é desimportante a 

sexualidade para se definir a abrangência do que é companheiro/companheira, a PGFN, 

apesar de ��� �!�c��� ��"�
� c�
c����� �� G�����
����� �� �����
�����C 
� ������� 

���!��� HLei nº 8.971/94 e Lei nº 9.278/96, parágrafo n° 6 do parecer) 8�� �� ����� �� 

��������� �7 �
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�,����
�� 
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0�����7��� .�c��
�� 1 �0.  8�� ���� GOs princípios gerais de direito privado utilizam-se 

para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e 

formas, mas não para definição dos respectivos efeitos tributários”   

Ora, se não há definição na própria legislação tributária do que vem a ser 

companheiro, o intérprete da fazenda pública só pode trazer esse conceito do que existe no 

ordenamento jurídico civilista ou constitucional, não podendo afastar esse conceito para que, 

apenas e tão-somente no direito tributário, haja interpretação ou criação de novo conceito que 

destoe de todo o direito pátrio restante.  

O “efeito tributário”  da norma que se quer interpretar - arts. 4º, III e 8º, II, “b” e 

“c” da Lei nº 9.250/95, é claro: “A possibilidade de dedução de dependente da base de 

cálculo do IRPF.”. No caso, observa-se que a PGFN se concentra na percepção do sentido e 

alcance do que vem a ser um conceito anômalo ao Direito Tributário, que só pode ser definido 

no universo do direito civil e no constitucional, qual seja: o que vem a ser “Companheiro ou 

Companheira”.  

Mais do que isso, o método de interpretação adotado nesse parecer é equivocado 

porque o conceito de “companheiro ou companheira” é utilizado, definido e tutelado pela 

Constituição Federal –CF. Percebe-se que o parecerista da PGFN ao dar uma visão 

interpretativa meramente econômica ao conceito de “Companheiro e Companheira” 

(conforme a literalidade do que ele mesmo escreve em seus parágrafos 9 e 11, sob o 

pressuposto de que o Direito Tributário seria autônomo) não observa o preceito constitucional 

posto e definido. Ademais o termo “Companheiro e Companheira” que possuem união estável 

não é instituto do Direito Privado em sentido estrito, mas advém de norma de direito público 
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constitucional. Assevera Ricardo Lobo Torres, na sua obra “Normas de Integração e 

Integração do Direito Tributário”, pg. 137:  

 

“Com efeito, o CTN pretende estabelecer uma hierarquia entre 
métodos de interpretação, especialmente entre o sistemático e o 
teleológico ou econômico. Em razão de sua ambigüidade, 
entretanto, abre-se para duas leituras distintas e contrastantes: a) 
pode ser interpretado, se lidos conjuntamente os ar ts. 109 e 
110, no sentido de que privilegia o método sistemát ico, 
quando estiverem em jogo institutos e conceitos uti lizados 
pela constituição ; b) admite a interpretação, se visualizado 
separadamente o art. 109, de que dá prioridade ao método ou à 
consideração econômica do fato gerador, pelo menos quando  não 
haja a constitucionalização dos conceitos.”  

 

O Código Tributário Nacional - CTN obriga o intérprete a adotar o método 

sistemático para a delimitação do real sentido e alcance do que vem a ser “Companheiro ou 

Companheira”, pois se observa especialmente no art. 226, § 6° da CF a sua literal clara 

delimitação: 

“Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1º - O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2º - O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3º - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a u nião estável 
entre o homem e a mulher  como entidade familiar , devendo a lei facilitar 
sua conversão em casamento. “ 

Assim sendo, a autoridade tributária não pode de “moto próprio” se afastar da 

definição literal e de seus contornos constitucionais e legais para efeito da proteção do Estado 

que a CF já dá, pois é sua incumbência o zelo por seu cumprimento e obediência, eis que 

obrigatória a interpretação sistemática por inteligência conjunta dos arts. 109 e 110 do CTN e 

não a meramente econômica, segundo o que defende a fazenda pública. 

Em verdade, a interpretação econômica tem a finalidade posta no CTN de ser 

realizada com o intuito de impedir que o sujeito passivo manipule institutos de direito privado 

com o intuito de evitar ou reduzir o pagamento do imposto (seja pela evasão ou pela elisão 

fiscal). Tal construção jurídica poderia ainda permitir que atividades ilícitas não fossem 

tributadas normalmente, no entanto, o são pelo simples fato de terem relevância econômica; 

independentemente da licitude de tal atividade. Isto é, essa interpretação evita que o 
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contribuinte descaracterize economicamente uma situação que constitua o fato gerador de um 

tributo. DINO JARACH, citado por Cassone( afirma que: “A lei deve ser interpretada sempre 

de acordo com os princípios de direito, ou seja, com critérios jurídicos, e a consideração 

econômica não é senão um dos elementos concordantes com os princípios gerais, já vistos, de 

busca dos fins ou propósitos da lei.” 

Por óbvio que, à luz do art. 145, §1º, da CF/88, o legislador ordinário 

obrigatoriamente deve escolher como critério de tributação a capacidade contributiva do 

sujeito passivo. É exatamente por isso que também protegeu a relação Homem e Mulher, que, 

por ser incumbida presumivelmente da obrigação de criar filhos, suporta ônus maiores em 

seus orçamentos e na abdicação de se ter atividades profissionais intensivas, conforme 

aprofundaremos. 

Se pudéssemos dar um contorno meramente econômico aos institutos emprestados 

ao direito tributário, talvez algum “portador de necessidades especiais” não pudesse usufruir 

de isenção de IPI na compra de carro adaptado somente por ser mais rico que a média dos 

cidadãos brasileiros. 

A PGFN, guardiã do erário, pasmem, utiliza tal método interpretativo exatamente 

para deixar de arrecadar; fora, portanto, do desiderato do CTN em instituí-la no âmbito 

tributário. 

Apesar dessa literalidade constitucional do art. 226 da CF, na qual se reconhece a 

união estável apenas entre o homem e a mulher para efeito de proteção do estado, a PGFN, (a 

despeito de ter optado erroneamente pela interpretação meramente econômica, que faria com 

que a autoridade tributária não precisasse tecer considerações sobre direito de família ou sobre 

o que a CF diz sobre isso) enfrenta esse obstáculo constitucional (para nós, intransponível) 

asseverando no parágrafo 82 de seu parecer: “Malgrado se reconheça que determinadas 

situações estão fora da zona de certeza de um termo preciso, o art. 246 da CF há de ser 

interpretado em consonância com princípios constitucionais outros, como o da dignidade da 

pessoa humana, posto inviável segregar-lhe o núcleo conceitual” e conclui dizendo em seu 

quarto argumento: “não se colhe do art. 226, §3º, da CF/88 “norma de clausura”, a tornar 

proibido tudo o que não estiver literalmente previsto. Além da sua interpretação sistemática 

com outros preceptivos de igual ou superior hierarquia axiológica, o elemento fundamental 

do art. 246 da CF é a família, não o sexo dos parceiros, cujo objetivo foi alargar a cobertura 

                                                           
( �#//�.�  D�������  ���	���	����� �� ���	��� ����������  /
� �����  #����  (33B  �. B�& 
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constitucional dos direitos fundamentais, não o de restringir ou limitar, implícita ou 

explicitamente, à união heterossexual.” 

Contudo, o parecerista não observa que o instituto da “União Estável”, 

reconhecida como sendo a de homem e mulher, já foi definido e estabelecido pelo próprio 

Poder Constituinte, que harmoniza todos os princípios integrantes da carta magna, em 

especial o da igualdade e o da dignidade da pessoa humana e a delimitação dos contornos da 

proteção do estado à família.  Ensina-nos Cassone; que em aparentes conflitos entre 

princípios constitucionais, a disposição mais nova e mais específica prevalece. No caso em 

tela, a fazenda afasta exatamente o que se mostra específico. 

Cumpre ressaltar que “diferenciar” não se confunde com “discriminar”. Ademais, 

para se exigir respeito à diversidade e afastar a discriminação, exigi-se, a priori, identificação 

de diferenças.  

Recentemente, a Corte Constitucional da França, berço da liberdade, igualdade, 

fraternidade constitucionalmente tutelados decidiu que é constitucional a decisão de um juiz 

francês de proibir cerimônias de “casamento homossexual” e extrai-se desse julgado, 

publicado em 28 de janeiro de 2011:  

"o legislador, no exercício das suas funções  [...], avaliou que a 
diferença de situações entre casais do mesmo sexo e  casais 
compostos por um homem e uma mulher pode justificar  uma 
diferença de tratamento quanto às regras do direito  familiar" 

 

Ademais, a PGFN, além de afastar a literalidade da Constituição Federal, ainda 

tenta minimizar a importância de se considerar a razão histórica da concessão do direito à 

pensão pelo legislador. Para tal, afirma no parágrafo 23 de seu parecer: ��� �	� ���������� 

�������	� �� � ��	������	 �� ��������� ������ �	� 	 �� ����	�������� � ���!�������� 	 

���������� "����# �� 	# ��������	 � ����	�
��	# ��������� � �������	� �����	� �� �
� 

������ ������ ��	���	 	 ������	 �� ���
���# ������������� �	 ������	 ����
����	# �	��	 

������������� �	��
���# �	 ����	 ������# 
�� �	��� ��� 	
����” 

       É um grande engano pensar que a existência de um direito conferido apenas a 

alguns se assente em discriminação ou marginalização, especialmente quando há uma razão 

histórica bem específica e reconhecida nesse parágrafo da PGFN de que a proteção à família 
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(do direito posto) exige a presença de três elementos: sexo, casamento (ou União estável de 

heterossexuais, art. 226 da CF) e reprodução. Nesse ponto, é a própria fazenda pública que 

indica qual é a diferença: Não se pode presumir que da relação homossexual haja 

reprodução e criação de filhos. 

É exatamente nesse elemento básico, que se pode presumir da formação da família 

tradicional, que se assenta a razão da proteção do Estado que redunda no direito à pensão por 

morte ao companheiro(a) do art. 226 da CF e na dedução da base de cálculo do imposto de 

renda do arrimo de família por dependente. Apenas na união heterossexual se pode presumir o 

ânimo e a dedicação à formação e proteção da criança, do adolescente e do jovem até sua 

independência, fazendo com que o próprio Estado seja fortalecido, desenvolvido e 

perpetuado. 

Conceder esse mesmo direito àqueles de quem não se pode presumir esse tipo de 

contribuição ao Estado, seria gerar injustiça, eis que haveria o gozo de direito sem causa.  

Para didaticamente mostrar a necessária existência de uma causa ou razão bem 

definida para ser criado algum direito pelo Legislador, deve-se relembrar que um dos 

fundamentos para a concessão da “pensão por morte”, por exemplo, é a dependência 

econômica e, no caso dos incapazes, tem como fulcro provê-los assistencialmente até a 

aquisição de sua independência com a maioridade. Nesses casos é interesse do Estado que 

seus novos cidadãos tenham possibilidade de sustento e educação para se tornarem 

independentes, sobretudo economicamente. Do mesmo modo, o Estado incentiva aos pais 

com a possibilidade de dedução de gastos de seus dependentes menores de idade, pois, 

concomitantemente, o Estado confere a eles a obrigação de “assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (art. 227 da CF) e apenas no contexto da 

família, da qual se pode presumir reprodução e esforço na criação de filhos, que também se 

pode identificar razão para proteção do Estado.  

 Em verdade, inicialmente, o direito à “pensão por morte” para uma pessoa maior 

de idade no âmbito da família, antes da constituição de 1988, só existia para a mulher, pois, 

por razões históricas, presumia-se economicamente dependente por normalmente se dedicar 

integralmente à criação de filhos. Com a evocação da igualdade, após a independência 

                                                                                                                                                                                     
; ���. ���. �. �&( 
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econômica da mulher, os homens passaram a gozar também de pensão à semelhança das 

mulheres, no entanto, nesse momento, a reflexão deveria ter sido mais profunda, no sentido, 

talvez, de sujeitar o gozo desse direito apenas para os que demonstrassem ter abdicado da 

profissionalização em prol de estar com os filhos. De qualquer modo, o próprio Legislador 

conferiu esse direito ao homem, que, motivado pela aplicação da igualdade de gênero perante 

a lei, art. 5° da CF, poderia também gozar desse direito, já que também presumível a sua 

participação na criação de filhos. 

Ademais, o Estado não deve incentivar ou ter interesse em proteger relações que 

gerem mútua dependência econômica entre adultos, já que o interesse que embasa haver 

proteção do Estado à família é exatamente o de formar cidadãos independentes, perpetuando 

assim o próprio Estado. 

Dos fundamentos trazidos no Parecer posto sob análise, extrai-se que a PGFN 

assume papel de corte constitucional e se posiciona em contrário ao que seria o interesse da 

própria fazenda nacional: o de zelar pela legalidade tributária no sentido também de proteger 

o nível de arrecadação federal.  

Revela, portanto, abdicação de seu papel institucional ao se esquecer que, sendo 

parte da administração púbica, está inserta também no princípio da legalidade do art. 37 da 

CF.  

Assim, em tese, se por aplicação dos métodos interpretativos aplicáveis no direito, 

poderia o Poder Judiciário, eventualmente, até afastar literalidade de lei, ao integrante da 

administração pública, aplica-se o princípio da legalidade estrita, queiram os doutrinadores 

mais audaciosos ou não.  

A despeito de tudo isso, no entanto, a PGFN explicitamente se afasta de sua 

subordinação ao art. 37 da CF afirmando em seu parecer: “Necessário desmistificar o dogma 

da legalidade tributária, repetido de forma mecânica pelos juristas menos reflexivos.” . Tal 

frase poderia ter sido defendida por um advogado em determinado processo na busca de uma 

decisão contra a norma e não pela administração pública, que tem o dever de sempre se pautar 

pela legalidade.  

Por isso, a PGFN não tem legitimidade para invadir o universo das hipóteses e 

teses jurídicas assentadas em apelos de alguns, curvando-se e formulando nova aplicação da 

norma pré-existente e que, pelo que se verifica em seu próprio parecer, sabia não ter sido 
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abrangida do Legislador. 

A Procuradoria Fazendária afirma ainda que: “O que importa, em sítio tributário, 

é a capacidade contributiva vinculada à união de afeto, sem qualquer adstrição à 

sexualidade das partes. Pergunta-se: Por que importaria ao Direito Tributário a união de afeto 

e não teria relevância a reprodução? Isso tem grandes impactos sobre os demais iguais que 

poderão com esse entendimento da PGFN adquirirem também o direito, conforme ainda 

veremos (mãe e filha maior de idade, dois irmãos etc). 

Por último, a PGFN arrola algumas jurisprudências nas quais se vêem 

posicionamento no sentido de se estender benefícios de “pensão por morte” e de inclusão em 

planos de saúde daqueles que, vivendo juntos, são do mesmo sexo, no afã de levar à 

conclusão pela extensão dos direitos tributários de abatimento da base de cálculo do imposto 

por dependente entre maiores de mesmo sexo.  

���� ���. # ?��������-
c�� F 6�
�� �� �������  ��
�� 8��  
� ������ �� ������� 

������7���  6�"��� �
��� �� �� ��
�� ������8���.  #c�
��c� 8��  
� ������ �� ����� 

J���c�7���  �7 ���
�
c����
�� �� c���� c�
c����� 
�� 8���� �� ������� ��8����� �"������� 

�� �������
�� ��� ���
����� ��"���� c���c���=���c�� �� ��������� �,����
��� ��
�� 
� ������ 

��� c�����  8��
�� ��8����� 8�� �� ����� ��,� ��
�F� ����c��
���
�� ���7!��. 

K �� �� c�
������� ��
�� 8�� "������
�� 
����� c����  6�"���� c��� �F�� � 

����� �����c� �� �
������	:�� �� ���!�	�� ��"������ ���� ����� �����c� � c�
��������� 8��  

c��� c��
� �� ���� ��6����  ���"�� � ��"������� ���� �6����� � ��6�����
�� �� ������. ��� 

���� c�
6�"���	
�  �� ������ ��"���
����!��  6����%�� �� �
�!���� �������� 
� 8��� � ?��� 

F ����"��� � ��c����. ��� ����  �!�c�
��%�� � �"������� 
�� ������ ��� ��"���
��� �
�c���� 

!����� � ��"������� 8�� ��!F� �� ��� ��6��� ���������  ��� �� ����c���	:��  ��"���
���  

!������  ���:�� � ���
c=���� �� ����� �� ��"����
��� �� ��c������  ��"�
� ?�=��� �� !-�� 

����"���� � ��6���� � ������.  

.���� ��
����  c��� � ��c��
� �� ����� J���c�7��� �� �����	� ���
�� 
� 8�� �� 

c���c� 
� ������ ��� ����� ���� �����
��� � ����?�  � ?��������-
c�� 

� �� ������ ��� 

��������� ���� ������	
� "���� � ���������� ��� 8�� �������� �� ����� ����c=6�c�� ����� 

��
�6�c�7���� �� ������� ��� �!�c�	
� �� �"�������. <��� �� �7 ���8�� 
�� �����  �� � 

������� ��� �������,����  

� �����c���
��� c��� ����� 
� ���c���� ?���c���  ����F� 

� 

������� �� ��������� 8�� �� c�
��"��� ���
��6�c�� c��� �"���� ��� ��� c�����  ����� � 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira  

 
 

 14

������. #� ?��������-
c��� ��
�� 

� �� ������� ���8����� ���� �� ���c��c� ����� ��� 

8��� 

�) � ����� J���c�7��� 

� ���� �
������ � ������� � �
�!���� ��� 8�� 

� �� 

6���� �����
��� c��� ����
��
���  �  �����
��  

� �
� �8��
������ c�� � ��c��
� 

?���c��� ����c���. 0���!��  � ��"������� ��!� c�
�����7%��� �� ���� ���c���:�� 6��
�� �� 8�� 

F ����?7!�� 9 ��c������  ����
�� ��c���� 8�� ��� ������	
� �� �������� 

� ��?� �������. 

#����  �� � ��?���!� F �� ������	
� �� ��6�
�	
� �� c����
�����H�) ��� � ��
�� �� 

���
c=��� �� �"�������  � ������ ��"������!� ��!� ����
"�� ����F� �� �
�!���� �� ������� 



�%�������,���� 8�� ��
�F� ����c��
���
�� c�� �
��� 6�������  �� ��"��� �� ����� 

c������	
�  c�� �8����	
� �� ������M
�� c�
?�
�� �  c������������
�� �� ����� �� 7���� �� 

!���  ����
�� �
c����!� ������  c���� �
c������ � ��������� ����� �� ����"�	:�� �� 6��-%��� 

c����
�� �
����
��
���  ������ �� � ��"������� 

� c�
c���� � ������� �� ��
�
� ��c=���c� 

� ����  ��� �,������ �) ���
� �� ���
�� ���������@ �) 6����� 8�� �����
�c�� ���� ��� !��� 

��������� ����
�� �� ���� ���� �� 8��  ��
�� 6�����  �� �����
��%��  c����������� �� 

c���	
� ������@ c) ������� c������7���� 8��  !�!�
�� 6�����
����
�� ?�
���  �� ����c�� �� �� 

�����  9 c������� �� 9 c���	
� �� ��������. ����� ������ �,������ �� ������� 8�� !�!�� �� 

�����	
� �������
�� � ���������� �� ?�=�� c�� 6�
����
�� ������� 
� �"������� �� ��"�
� 

��������� ����� ���
��6�c7!���  
� �
��
��  � �"������� 

� ���� ��� ���� ��������� ���� 

�8����	
� �� �������� �
?����6�c7!���@ 

() � ����� J���c�7��� ��� !���� 

� �� ���
�� 9� ���:�� ����+��c�� �� �,���-
c�� 

�� ������� 8��
�� �� �
7���� �� �� ������ 8�� ���"� ���
�� � �
�%����
�� � �"������� �� 

��"�
� ��������� ���� � c�
c���
� �� �������. � ����� ��"������!�  �� c�
��7���  8��
�� 

����:� � ����!� �� ���?��� �� ��� c�
c���
�� �� �
c�
��!� 6��c�� �� ����� �������  ����c�� 

������ � ?����6�c�	
� �� 8�� � �c����
��. .���� ��
����  

� �7 ������� 8�� ���?� 
� 

������ ��"������!� �����c���� �� ��� c���� ?����6�c���!�.  

;) � ����� J���c�7���  � c�
��7��� �� ����� ��"������!�  

� ��� � ����"�	
� �� 

c�
������� � ����c�� ��	���
�7��� � 6�
�
c���� �� ����
�� � ���� ��6��,�� � M
�� ���� � 

��c������  ���� � ��� F ���� �
��������� � ��� H� 

� �
�!��). � ����� ��"������!�  c�
6���� 

?7 �����
���� 
���� 
��� �Fc
�c�  ��!� 
�c���������
�� c�
������� � c���� �� c�
c���
� �� 


�!�� �������� � ��� �������
c�� ������!� 6��
�� 9 ��c������ 8�� �� 8��� ���  ���� ��� ��� 

�����  � 

� ��� �� ������� ���=��c� �� "�!��
�. ��� c����  �� �7 ��"�� ��
�6=c�� 6��c�� �� 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira  

 
 

 15

c����  ����� � ������  �7 ����F� ����
��	
� �� ����
c��� ����c����+��� �� N
�
�  8�� ?7 

F c�
�������� 
�� ���� ��	���
�7����.  

� ����c�� �
������� ��
�� �� ������
�� �� c�
�����	
� �� ����c��
���
�� �� 

��+���� 5�c���� ������� �� $����� % .��� ����� 
O (PP  �� �) �� �"���� �� (33&@ .��� ����� 


O (&&  �� (* �� �"���� �� (33& % 8�� �
�������� � 
���� ������7��� �� <5�� 
� ��
���� �� 

8�� �+ �� �
8�������� 
� ���!��
� ��"�� c��� ����
��
�� � �
�
� ���7!�� �
��� �� ����� � 

��� ������. #������  8��� ���� ����� � ��+���� ����+��� �� 8����� ������� �
� ���� 

�������
��
��� � 

� � ����c��c�� 8�� ��� ��� ����	
� ��?���� 9 ��"������� ����F� �� ���. 

;P 
� c�
��	
� �� �,�c����. .���� ��
����  8���8��� ����c�� ����
�������!� 8�� ���c��� 

���	�� ����� ?��=��c�� �� �� G������� ���
�6�������C  ����� ��"� ����������� � ��"������� � 

���� � ������"���!� �� ����� ��"������!� ���� ��. 

K 
�c���7��� �������. #����� �� � �E�. ������� �
������� ���� G����C �� 

��"�������  ��!�%�� ���c���� 8�� � ��6��,
� ����� ������ F ���� ���6�
�� � ����
"�
�� �� 

����� ��� � ��� ������ �������  ��?� !���� ���� c���c���=���c�� ����������
�� ?7 c���c���� 

�c���. /�������� � �����
�� 8����
� �� 6�
�� ������%�� � ���� ��� ����� ��
�� ���c�����  

c���c��� ����� ����� �� c���
�c�	
� � ��
�� ��
����� ����
��!� �� ��"��
��� ���=��c��. 

.� �
��
��  ���� 8�� ���� ��?� c���c��� 9 ����  ��!� ��� ���������� � ����� �� ������	
� 

8�� �,�"� � ���c���
�  ��������� ���� �
�F������ 8�� c�
��c� ��������
�� �� ���:�� �� 

�,���-
c�� �� ��������	
� ��� �������. ��� � ����� c�
6�"���	
� �� ��c������  � c�
c���
� 

�� ��"������� ���� ��F ����� ��� � �� ����"�� �� c�
��c��
�� �� �������� �� c���� 

������"��  �� ������� ��
��� ������ ���������  c���  ��� �,�����  � �� �F6�c�� �� 

���!��-
c�� � � �� 
�c�������� �� c���	
� �� ������ c�
������	:��.  

Q�� ��?� ���������� � �����
� c������!� �� ��"������� 
� ���c���� �� ���c���
� 

�� ����� ����!�
��� � �����6�c������ � 8�� � ������� ��?� ���
�6������� 
� ������ ��� 

c�����-
c��� �� c��� �����. ����� ��	
� �� ����� ���c�
��
�� ����� � �
c���
����
�� �� 

��� �������� �� ���
�� 9 ��
������	
� ������� % ���  ��� 
�
c� � �� �6����� � 

������������ �� �� c��� �� � ��,�� ��"
� 

� 6���� c�����=!�� �� �� ����� �� c��� �� 



� 6���� ����=!�� ��6���
c��� �
� �� ������. # �"������� c�
�����c��
�� ��"����� �������
�� 

��6���
c���� ���@ ���� ��� �� �7 
� ������ ��� c���F���� ����� 
� ��� �� 
� ��+���� �� ���� 

"��� �� ������� � 

� F � ���������� ������7��� 8�� ���� �!����� � ����6�c�� � ��� 

�
��
����
��. 
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� ��"������� ��!� ���	��  ����� �� c�
��,�� �� �����
� �� ��"��
��� �� 

��c������  8��� � ������ �� ��c������ 8�� ��!���� ���. .� c��� �� G8����
� �� 6�
��C 

�8�� ���c�����  ��!�%�� ��6�
�� �� F ����?7!�� ������� �� �������������� �� ����
�-
c�� 

�c�
M��c� �����"���� ���� ������ �
��� �������. N�� �"������� "���� � ����������  c�� 

��"�
� ��������� �� �"������� ���
��6�c7!��� 
� ������� ��� ����c��
���
���  ������� 

����
��� �� �������� �� �����	
� ���� ���� �8���� 8�� ���?� ������ ���� c�������� � !���. � 

��,�  �� ����� � �6���  
�� c�
������	:�� �� ������� �� 6��=���  ������� ��� c�� ����� 

��
���� �����
���� ���� c���c������� ����c��
���
�� 6������� ���� �E�.  ?7 8�� ���!� ��� 

��� ���c�
������	
� �� �����
�� �������	
�  ��
�� 8�� ���� � 6���
�� �����c� ���������� 

���
�� � c���c����� c�
�������!� �c�
M��c�. .���� ��
����  ��!�%�� c���� ����
� 8�� 

����!���� G� "�!��
� �� 5��
� ��!� ������ �������
�� ����� � �
��7!�� 5��
� ��� 

/�
����
���C. #����  � "�!��
�
�� ��������� 

� ��!� �� c��!�� � ���� �
���� �� ��"��
��� 

�� ��c������ ���� 8�� ��� 

� �� ��"����. # ��"����	
� 
���� c��� ����� � �� ������ !���� 

� �� ���
�� ����
��
��� �c�
���c���
�� ��� ��� ���
� 8�� ��"����� ���� c���������
��. 

�����!�%�� c�� "��
�� ���
����-
c�� � �������c���	
� �� ����c�� �� �
7���� 

c�� � �����
���������� 6��c��  8��
�� �� ���c��� � ��"��
�� c���	
�� “O não reconhecimento 

jurídico das uniões homoafetivas não beneficia, em nenhuma medida, as uniões 

convencionais...”. #���� � �E�.  �� �����
�� ���c����  

� �7 � ��!��� ���
	
� ���� � 

6��� �� 8��  �� ������� � �
c��-
c�� �� ��
�6=c�� ������7���  � ����
��	
� �� ��c���� 

���!�c��7 ���?�=��� �� ��7��� c�� ��6��,� � ����	� 9 ��
���
	
� ��� ��
�6=c��� ����� ��� 

c�����  ����� � ������  ��� c��� ���?���c� � 6�
�
c����
�� �� �������� �����c�� 

c�������� ���� ��	���
�� E���� �� N
�
� 1 �EN. # 

� �����!�
c�� ��� ��8������� ��� 

����. �B � ��"��
��� �� �5�  8�� �,����� ?������
�� ���� 8�� � �
7���� �� c�
c���
� �� 

������� ��?� 6���� ������8����
��%�� �� ����������� 6��
�� � ���� ��c����� �� ��c�����  ��!��� 

���-
c�� �� ���� c�� ��� 6�
	
�. 

 

V - DA AMPLIAÇÃO DO DIREITO SEM LEGÍTIMA APRECIAÇÃO  DO 

LEGISLATIVO (EXORBITÂNCIA DO PODER REGULAMENTAR) . 

���!���� �����  
� ���� >�
��� �� ������� #���
�������!�  ������� ����
 J����  

�. ;)  �;R ���	
�  (33)  ����� ��"�����
��� GF � ������"���!� c�
6����� 9 #���
�����	
� 

�����c� �� ������ ���� "����� ���� c�������
��� �� ���� � �������� � ��� �6���!� ����c�	
�C. 
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#����  � ������"���!� ���� F ���
�� � �� c�������
��� � ���@ 

� ����  ����  � 

#���
�����	
� �����7%��  �����7%�� �� c�
6���� c�
c���:�� � �����,�� �� ����� 

��"�����
��
�� �� ����� �
��������
��. /� � 6����  c������7 ����� �� ����� 

��"�����
���  �
!���
�� � c�����-
c�� �� ��"������!�. ��� ���� ���
�  � ���. BI  D  �� ��  

�������� � ��
"����� .�c��
�� � ������ ���� 
������!�� 8�� �,�������� �� ������� �� ����� 

�� ��"�����
��	
�.  

� 6�
����
�� �� ����� ��"�����
��� ���7 
� ���
c=��� �� /�����	
� ��� 

�������. #6����%�� 8�� � /������ �� ������ � ��
��������  ������
�� � ���!����� �� c��� 

��6��� �� ����� ���=��c�  6�
c��
� c��� �
���c��=!�� "���
��� �� c����
� � �� ��� � ����� 

����
!��!���
�� �� ��c������. ��� ���� �������  ��
��%�� c����� � ����� �� �����  �
���
�� 

8�� F �� ��� ����
�  c�� �� �����6��	:�� ��c����
��� �� ��� ��+���� 
������� �� �� !��:�� 

������7���� �
����!��. 

���� �,�����  � ��
������	
�  �� ����� ����� �� 8�� �������� ����� 

��"�����
��� �� �������
�� �� 5������c�  

� �� ��8��c�� �� ����� � �������
�� �� 

��c�
����� ?��=��c�� c������ �� �����
��� ���� 8�� c���c������� 8���8��� �,������
c��. 

#� ����� �,�c���!� 6�� ���� � ����� �� �,�c���� 6�����
�� �� ��
����
��� 

��"���. /�"
�6�c� ������ 
�� �,���� ������� ����������. .�� ����  
�� ��
��  ��� ��
� �� 

6��"��
�� ����������� 9 ��. 

.� ����
�� �� 8�� �E�. �� �������%�� �� ��c��c=
�� ?��=��c� ������� �� 

������
� 

� ��c=6�c� 8�� ���
����� ���� � ��c����	� �� ��"���
	� ?��=��c� ���� � ��+���� 

��7���  �� ����c��� ����"�
�� � ��"�������  ���
��6�c�%�� ����F� �,�������	
� �� ��� ����� 

��"�����
��� �� ���
. 

S7 �8�� ��� c����������. ���� 6���� ���
�����c�� 8�� ������ 6��� � 

�
��������	
� c������ � �� ����c�� ��� �
������� � �����c��� �� (3�3  

� �� ����6�c�� 

�,���c�����
�� 
�
��� 
������!� �
6����"��  ���
�� �� ���
��6�c�� ��c����	:�� ���� 

�����
�� 8�� ����� c�
�� ����� �
��������	
� ��������!�.  
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VI – RISCOS FISCAIS ADVINDOS DO POSICIONAMENTO DA A UTORIDADE 

TRIBUTÁRIA 

 

�
c�
����%�� ����c��
���
��� 
�� ��!����� ����c���� �� �E�. ?7 ����!���� � 

�����c���� ����
����� 
� G��"������� �������C � c�� ���� ��"���
�� �6����� � �����
�
� �� 

�������
�� �
7��"� �� ���
M��c� 
� ������ ����
�������!� ������7��� ���� !7���� 

c�
������
���. ���� ���� ���
c=��� 

� 6���� ����c���  � ����c�� 
� ����	
� �� ����c���	
� 

6������ ����� �,������!�. 

# ����
�� �����c�  
� �
��
��  c���	� � ������ �� ����c���� 8�� �������
��� 

������!�� �� "�!��
� c�� ��� �����
� ������
� 8�� ����"�� ��� ����	
� �� ����� 

�,�c���!� �� c�
6�������� 

� ���� ���
�� c�� � ���  ��� c�� � ������� ����� � 

����������  c������� ��� ���
c=���� ?��=��c�� �,������� � ����=c����  c�� ������	
� �� 

���
c=��� �� ��"������� ������� ���� ���
c=��� ���� ����� �� ��� ?�����c����� 

� ����� 

���
�� � 8���8��� ������	
� �� �������� 9 ������	
� ��� �������.  

/�������� � ����
�����	
� ������7��� ��!� ����� c������ c�� ����� �
�!�	:�� 

������
7����  ���� �� �c��-��c�� �� ������� �-� ��?� ���c��� 6������	
� �� 
�!�� 

������"��� �
����������!�� 8�� 

� �������� ����� �� �
�!����� �� ����c���	
� �� 

��"�������  ?7 8�� ������ !���� ���� ����� ��!-� �� ����c�	
� ���� �� ������� ��� ��!�� �� 

c�
�� ���
c������
�� �� c�
��8T-
c��� 
�� 6�
�
	�� �����c�� � ������ �����c�	:�� ��c���� 

8�� ����� ��� ��8��c���� ��F ����� ���� ���������� ������7���. 

�,����%�� �� ����c���� ����F� �,������ ���� �E�. � 8�� ���
� �"��� ��� � 

����"� �� 

� ����� ���� �����
�����  "���
�� ����=!��� ����c��� c�
��7���� �� �
������� �� 

6���
�� �����c�  ��� �,�����B�  

“65. Também em razão da aplicação do princípio da legalidade estrita (CTN., art. 97, VI), 
não há que se falar de transgressão ao princípio da isonomia. 

66. O princípio da legalidade implica na vedação da prática de qualquer ato, pelo 
Administrador público, que não esteja expressamente previsto em lei. No âmbito 
tributário, o princípio da isonomia consiste na vedação de tratamento fiscal discriminatório 
entre contribuintes.” 

 

                                                           
B ����c�� #EN .O E>%3�)  �� (I �� �������� �� (333 
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VII – PROVIDÊNCIAS POSSÍVEIS PARA A PROTEÇÃO DAS PR ERROGATIVAS 

DO PODER LEGISLATIVO. 

# �������� ���!��-
c�� c��=!�� �� ����� ��"������!� ���� �6����� � ����
������ 

�,������
c�� �� ����� ��"�����
��� F � �� ���. BI  D  �� ��  8�� �������� � ��
"����� 

.�c��
�� � ������ ���� 
������!�� 8�� �,�������� �� ������� �� ����� �� ��"�����
��	
�. 

<��� �� �7 ��� ���� �� �������	
� � �� ����!�	
� �� �� ���?��� �� ��c���� ��"������!� 1 

��� c�� � ����+���� �� ������ �� ���� 
������!�� ��c����
��� � c�
���
��� �� ����c�� 

�E�.4�#04.O �)3;44(3�3. 

����� 6���� �� ����	
� �� �������
�� ����� � c�
!�c�	
� �� >�
����� �� ������ 

�� ����
�� ���� �,���
�� �� c�
���
�� � c��c�
���
c��� �� ��6����� c�
c���
� �� ������	
� 

�� ��
�6=c��� ��� ��� 8�� � ��������	�. 

S7 ��
�� � ���!��-
c�� 6�c������ � 8���8��� c����
� c��� ����� ��"=���� ���� 

������ �	
� ������� 8�� !��� �
���� ��� ����!� �� ������M
�� �����c� �� �� �
������ �� 8�� 

� ������ �����c���  9 ���������� ����
�������!�  �� ���� �����
�� � �� ������M
�� ����+��c� 

� c�������  6�c�
�� � �����  ���!� c�����!��� �7%6F  ���
�� �� c����� ?���c���� � �� M
�� �� 

��c���-
c��. # �	
� ������� ������ 
������� c�
�����c��
��  ��� ���� �� 8��� �� ��?���!� 

���c�� 

� �+ ��� c������!�  ��� ����F� � �����
� ����
�������!� ��� ���
�� �
�
c��� 8�� 

����� �� �
��
����
�� ��� ��� c�
c���� � ��� ���c���  8��
�� c�
?�"���� ���� ��8������� % 

���"������� � ����!����� 9� 6�
�
	�� �����c��. ���� ���!��-
c�� ��!���� ��� ��!��� �� ����� 

J���c�7��� c�� ������ �� c������ ���� 8�� � �
��
����
�� �� �E�. 6���� ����� ��"� 

�6������  ?7 8�� c���	� � ������ �� ��� � �� ���	� �� (3�� � ���=��� �� �
���"� �� 

��c����	:�� �� <5��.  

VIII – CONCLUSÃO 

U ��� �� ���� � �,�����  ��!� ��� c�
�������� �,������
c�� �� ����� 

��"�����
��� � ������	
� �� ����c�	
� �� ��
�6=c�� �� ����	
� �� ���� �� c7�c��� �� 

������� �� ��
�� % <5�� ���!���� 
� ���. ;)  << �� ��� 
O I.()34I) ��� 8�� ������� ����	
� 

�����6���!� ���7!��  ����  ���� � ��� c�
c���
�� 

�) # ����
�� �����c� �6���� �,���c�����
�� � ���
c=��� �� ��"������� � 8�� ���7 

��������� ���� ���. ;P �� ��  ��� c��� ��� ���� � c�
����	
� �� ������� 

����
�������!� � ��
�� ������ �� ��� ���c��	
� � ���
c=��� �� ��"������� 
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������� 8�� ��
�� F ��������� �� ������ ������ ����c���� �� ��� ���c�������� 

���� �6����� ������ �� ���
���� �
��� c�
������
���. 

() # ����
�� �����c� �� ������� ���
�� � �,c����!���
�� �� G�
��������	
� 

�c�
M��c�C ���!�
�� �� ������� �,c����!� �� ���. �3I �� �+��"� 0�����7��� 

.�c��
�� 1 �0.  c�
��� �� ��+����� �
�������� �� ��7���  ������ �� c�
c���� 

�� G�����
����� � �����
�����C H��c�
��c��� 
� ���. ((*  A ;2 �� ��� 

���
�� � �� ����� � ������) ����� c�
�����c��
����
�� ��������  ��
�� 8�� 


� ������� c�
?�
�� c�� � ���. ��3 �� �0.  c�
c���%�� ���� �������	
� 

����"��+��� �� �
��������	
� ������7��c�@ 

;) A Fazenda Pública aponta, mas afasta o elemento essencial “reprodução” para 

se identificar a família, bem como as razões históricas da concessão original 

�� ������� ��� c�����  ����� � ������  8�� ����
����� ��!�� ��6���
	�  � 



� ���c����
�	
�@ 

B) # ����
�� �����c� ���c����� � ���. �)3  A *2 �� ��  ���� � ����	
� �� 

���� �� c7�c��� ���!���� 
� ���. ;)  << �� ��� 
O I.()34I)  �+ �
c�
��� 

����c�	
� �� ����� G�����
����� � �����
�����C  c�?� ��6�
�	
� �� ����� 

�� ����� �� direito é reconhecida pela própria PGFN como sendo de um 

homem e uma mulher. Portanto, ampliar a aplicação de tal benefício para 

pessoas adultas de mesmo sexo apenas no direito tributário, tem o condão de 

inovar, e não meramente interpretar; algo reservado à lei específica; 

5) A Fazenda Pública não observou o disposto nos art. 14 e seguintes da LRF 

para a concessão/ampliação do benefício tributário aos homossexuais, sendo 

que tal fato configura nulidade dos atos que geram a renúncia de receita por 

não se cumprir o princípio da responsabilidade fiscal a que estão submetidos 

os atos de todos os Poderes da República. 

Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2011 

 

Francisco Lúcio Pereira Filho 
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